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 Voto  :

 

 Ementa : Direito Constitucional. Ação direta de
inconstitucionalidade. Lei de organização judiciária
estadual. Autorização para prosseguimento de
investigações contra magistrado. 

1.          Ação direta de inconstitucionalidade que tem
por objeto o art. 90, § 1º, da Lei Complementar nº 59
/2001 do Estado de Minas Gerais, que prevê a
necessidade de autorização de órgão colegiado do
Tribunal de Justiça para prosseguimento das
investigações contra magistrado.

2.          Cabe a lei complementar de iniciativa do
Supremo Tribunal Federal disciplinar as matérias
institucionais relativas à magistratura nacional (art.
93 da Constituição Federal).

3.          O dispositivo impugnado é formalmente
inconstitucional ao instituir prerrogativa não prevista
na Lei Orgânica da Magistratura Nacional. Tal norma
determina, nas investigações contra magistrado, a
remessa do inquérito ao Tribunal ou órgão
competente, mas não condiciona o prosseguimento à
autorização do órgão colegiado.

4.          A norma questionada é materialmente
inconstitucional por violação ao princípio da
isonomia, já que confere garantia mais extensa aos
magistrados mineiros do que a prevista para os
demais membros da magistratura e autoridades com
foro por prerrogativa de função.

5.       Há relevante distinção entre o presente caso e o
que decidido na ADI 7083, Rel. Min. Cármen Lúcia.
Em tal oportunidade, esta Corte destacou que “a
mesma razão jurídica apontada para justificar a
necessidade de supervisão judicial dos atos
investigatórios de autoridades com prerrogativa de
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foro neste Supremo Tribunal Federal aplica-se às
autoridades com prerrogativa de foro em outros
Tribunais”. No entanto, o Regimento Interno do STF
não exige que o prosseguimento da investigação seja
autorizado por órgão colegiado, bastando que o
relator decida a respeito. Na mesma linha, dispôs o
Regimento Interno do TJAP, cuja constitucionalidade
fora afirmada em tal precedente.

6.          Ação direta cujo pedido se julga parcialmente
procedente, para declarar a inconstitucionalidade da
expressão “na primeira sessão”, do art. 90, § 1º, da Lei
Complementar nº 59/2001 do Estado de Minas Gerais,
e atribuir interpretação conforme à Constituição à
expressão “órgão competente do Tribunal de Justiça”,
prevista no mesmo dispositivo, a fim de estabelecer
que caberá ao relator autorizar o prosseguimento das
investigações. Tese: “ É inconstitucional norma
estadual de acordo com a qual compete a órgão
colegiado do tribunal autorizar o prosseguimento de
investigações contra magistrados, por criar
prerrogativa não prevista na Lei Orgânica da
Magistratura Nacional e não extensível a outras

 autoridades com foro por prerrogativa de função ”.

 O Exmo. Sr. Min. Luís Roberto Barroso:

 

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, ajuizada pelo
Procurador-Geral da República, que tem por objeto o art. 90, § 1º, da Lei
Complementar nº 59/2001 do Estado de Minas Gerais (Lei de Organização
Judiciária), que tem a seguinte redação:

 

“Art. 90
(...)
§ 1º Quando, no curso de investigação, houver indício da prática

de crime por magistrado, a autoridade policial remeterá os autos ao
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Tribunal de Justiça, cabendo ao órgão competente do Tribunal de
Justiça, na primeira sessão, autorizar ou não o prosseguimento das
investigações.”

 

2. O requerente sustenta que o dispositivo impugnado institui
prerrogativa não prevista no Estatuto da Magistratura (Lei Complementar
nº 35/1979), o que afrontaria o art. 93 da Constituição Federal. Argumenta,
ainda, pela inconstitucionalidade material da norma, por violação ao
princípio da isonomia e ao sistema penal acusatório (arts. 5º, II, LIII e LV, 92
e 129, I, VI e VIII, Constituição Federal).

3. A Min. Rosa Weber, relatora, julga improcedente o pedido, tendo em
conta que, em recente julgamento da ADI 7083, Rel. Min. Cármen Lúcia,
esta Corte assentou a necessidade de autorização judicial para investigar
autoridades com foro por prerrogativa de função. No referido julgado,
analisou-se a constitucionalidade de dispositivo do Regimento Interno do
Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, que prevê caber ao Relator “ 
autorizar a instauração de inquérito a pedido do Procurador-Geral de

 Justiça, da autoridade policial ou do ofendido ”. Cita-se a ementa:

 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INC. IX DO
§ 3º DO ART. 48 DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO AMAPÁ. AUTORIZAÇÃO DO RELATOR PARA
INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO. COMPATIBILIDADE COM A
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. SUPERVISÃO JUDICIAL DA
INVESTIGAÇÃO DE AUTORIDADES COM FORO POR
PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. PRECEDENTES. AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE IMPROCEDENTE.

1. Instruído o feito nos termos do art. 10 da Lei n. 9.868/1999, é de
se cumprir o princípio constitucional da duração razoável do processo
(inc. LXXVIII do art. 5º da Constituição da República) com a conversão
da apreciação da cautelar pelo julgamento de mérito da presente ação
direta, ausente necessidade de novas informações. Precedentes.

2. A norma do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do
Amapá condiciona a instauração de inquérito à autorização do
Desembargador Relator nos feitos de competência originária daquele
órgão. Similaridade com o inc. XV do art. 21 do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal.
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3. A jurisprudência deste Supremo Tribunal consolidou-se no
sentido de que, tratando-se de autoridades com prerrogativa de foro
neste Supremo Tribunal, “a atividade de supervisão judicial deve ser
constitucionalmente desempenhada durante toda a tramitação das
investigações desde a abertura dos procedimentos investigatórios até
o eventual oferecimento, ou não, de denúncia pelo dominus litis”
(Inquérito n. 2411-QO, Relator o Ministro Gilmar Mendes, Plenário,
julgado em 10.10.2007, DJe 25.4.2008). Precedentes.

4. A mesma interpretação tem sido aplicada pelo Supremo
Tribunal Federal aos casos de investigações envolvendo autoridades
com prerrogativa de foro nos Tribunais de segundo grau, afirmando-
se a necessidade de supervisão das investigações pelo órgão judicial
competente. Neste sentido: AP n. 933-QO, Relator o Ministro Dias
Toffoli, Segunda Turma, DJ 6.10.2015, DJe 3.2.2016; AP n. 912, Relator
o Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 7.3.2017; e RE n. 1.322.854,
Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJ
3.8.2021.

5. Em interpretação sistemática da Constituição da República, a
mesma razão jurídica apontada para justificar a necessidade de
supervisão judicial dos atos investigatórios de autoridades com
prerrogativa de foro neste Supremo Tribunal Federal aplica-se às
autoridades com prerrogativa de foro em outros Tribunais.

6. Não se há cogitar de usurpação das funções institucionais
conferidas constitucionalmente ao Ministério Público, pois o órgão
mantém a titularidade da ação penal e as prerrogativas
investigatórias, devendo apenas submeter suas atividades ao controle
judicial.

7. A norma questionada não apresenta vício de iniciativa, não
inovando em matéria processual penal ou procedimental, e limitando-
se a regular a norma constitucional que prevê o foro por prerrogativa
de função.

8. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente.
(ADI 7083, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, j. em

16.05.2022)

   

4. Peço vênias à eminente relatora para dela divergir. Quanto à alegação
de inconstitucionalidade formal, destaco que a Constituição Federal reserva
à lei complementar, de iniciativa desse Supremo Tribunal Federal, a
competência para dispor sobre o Estatuto da Magistratura. Conforme a
jurisprudência desta Corte, até o advento de nova lei complementar, o
estatuto da magistratura está disciplinado pela Lei Complementar n.º 35
/1979 (LOMAN), recepcionada pela Constituição da República de 1988.
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Nesse sentido: ADI 3508, Rel. Min. Sepúlveda Pertence; ADI 4.042-MC, Rel.
Min. Gilmar Mendes; e ADI 509, Rel. Min. Ricardo Lewandowski.

 

5. A prerrogativa de foro dos magistrados é disciplinada no art. 33,
parágrafo único, da LOMAN, que dispõe que “ quando, no curso de
investigação, houver indício da prática de crime por parte do magistrado, a
autoridade policial, civil ou militar, remeterá os respectivos autos ao
Tribunal ou órgão especial competente para o julgamento, a fim de que

 prossiga na investigação ”. O STF já se pronunciou acerca do alcance do
dispositivo no julgamento do Habeas Corpus n° 94.278, em 25.09.2008.
Confira-se, a propósito, trecho do voto do Relator, Ministro Menezes
Direito:

 

“o que ali se contém é a indicação de que havendo indício de
prática de crime por parte de magistrado, desloca-se a competência ao
Tribunal competente para julgar a causa a fim de que prossiga a
investigação. É. portanto. regra de competência. No Tribunal. o
inquérito é distribuído ao Relator, a quem cabe determinar as
diligências próprias para a realização das investigações. Podendo
chegar até ao arquivamento. No dispositivo não existe conteúdo
normativo impondo seja submetido ao órgão colegiado desde logo a
autorização para que siga o inquérito. A investigação prosseguirá no
Tribunal competente sob a direção do Relator ao qual for distribuído o

 inquérito. cabendo-lhe, portanto, dirigir o inquérito".
(destaque acrescentado)

 

6 Como se percebe, na hipótese de indícios de prática de crime por
magistrado, o art. 33 da LOMAN determina a remessa dos autos ao
Tribunal ou órgão competente, para fins de prosseguimento da
investigação, a ser dirigida pelo relator, sem condicionar a investigação à
necessidade de prévia autorização do órgão colegiado. O dispositivo ora
impugnado, por outro lado, impõe a remessa dos autos ao Tribunal de
Justiça para o julgamento de crime cometido contra magistrado e incumbe o
órgão competente da Corte de, “ na primeira sessão, autorizar ou não o

 prosseguimento das investigações ”. Há, assim, clara inovação da legislação
estadual em relação ao conteúdo da Lei Orgânica da Magistratura Nacional,
em afronta ao art. 93 da Constituição Federal.
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7. Sob o aspecto material, penso que a norma mineira ofende o princípio
da isonomia (art. 5°,  caput , da CF). Isso porque, ao prever a necessidade de
julgamento colegiado prévio para prosseguimento das investigações contra
magistrados, impõe garantia mais extensa aos juízes estaduais de Minas
Gerais do que a prevista para os demais membros da magistratura nacional
(federal, estadual e distrital) e para as demais autoridades com foro por
prerrogativa de função.

 

8 Além disso, há relevante distinção entre o presente caso e o que
decidido na ADI 7083, Rel. Min. Cármen Lúcia. Em tal oportunidade, esta
Corte destacou que “a mesma razão jurídica apontada para justificar a
necessidade de supervisão judicial dos atos investigatórios de autoridades
com prerrogativa de foro neste Supremo Tribunal Federal aplica-se às
autoridades com prerrogativa de foro em outros Tribunais”. No entanto, o
Regimento Interno do STF não exige que o prosseguimento da investigação
seja autorizado por órgão colegiado, bastando que o relator decida a
respeito. Na mesma linha, dispôs o Regimento Interno do TJAP, cuja
constitucionalidade fora afirmada em tal precedente.

 

9. Por todo o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, para
declarar a inconstitucionalidade da expressão “na primeira sessão”, do art.
90, § 1º, da Lei Complementar nº 59/2001 do Estado de Minas Gerais, e
atribuir interpretação conforme à Constituição à expressão “órgão
competente do Tribunal de Justiça”, prevista no mesmo dispositivo, a fim
de estabelecer que caberá ao relator autorizar o prosseguimento das
investigações. Tese: “ É inconstitucional norma estadual de acordo com a
qual compete a órgão colegiado do tribunal autorizar o prosseguimento de
investigações contra magistrados, por criar prerrogativa não prevista na Lei
Orgânica da Magistratura Nacional e não extensível a outras autoridades

 com foro por prerrogativa de função ”.

 

10. É como voto.



Pl
en

ár
io

 V
irt

ua
l -

 m
in

ut
a d

e v
ot

o 
- 3

0/
05

/2
02

2

7

Art. 21. São atribuições do Relator:

xv – determinar a instauração de inquérito a pedido do Procurador-
Geral da República, da autoridade policial ou do ofendido, bem como o seu
arquivamento, quando o requerer o Procurador-Geral da República (...)

 


